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VIII CONCURSO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 21ª REGIÃO 
Prova objetiva seletiva – 2º CADERNO  

(DIA 20.09.2015) 
 
 Resolução do Conselho Nacional de Justiça  nº 75/2009.  
Bloco I 
-Direito Individual e Coletivo do Trabalho (1º Caderno) 
- Direito Administrativo (1º Caderno)  
- Direito Penal (1º Caderno) 
Bloco II 
- Direito Processual do Trabalho (Questões 51 a 70) 
- Direito Constitucional (1º Caderno) 
- Direito Civil (1º Caderno) 
- Direito da Criança e do Adolescente (1º Caderno) 
Bloco III 
- Direito Processual Civil (Questões 89 a 100) 
- Direito Internacional e Comunitário (Questões 71 a 76) 
- Direito Previdenciário (Questões 77 a 82) 
- Direito Empresarial (Questões 83 a 88) 
 

INSTRUÇÕES 
 

01. Aguarde autorização para abrir este caderno de questões. 
02. Confira se todas as folhas estão impressas ou se há falhas na impressão. 
03. Confira se o caderno contém 50 (cinquenta) questões (de 51 a 100). 
04. Todas as questões têm o mesmo valor. 
05. NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DO CARTÃO DE RESPOSTA. Só comece a 

preenchê-lo, quando estiver seguro quanto às alternativas escolhidas. 
06. Preencha o cartão de resposta, utilizando somente caneta de tinta azul ou preta. 
07. Não use caneta com tinta que atravesse ou borre o papel. 
08. Assinale, no cartão de resposta, somente a alternativa que entender correta. 
09. Não rasgue nem rasure o cartão de resposta. 
10. A duração de cada turno da prova objetiva seletiva é de 4 (quatro) horas. 
11. Durante a realização da prova, é proibido o uso de quaisquer anotações ou consulta a 

textos legais, livros, impressos ou anotações, bem como a utilização de aparelhos 
eletrônicos e telefones celulares. 

12. ATENÇÃO! Não escreva ou assinale nada nos retângulos hachurados existentes no 
cartão de resposta e no cupom destacável. Neles, a Comissão do Concurso vai inserir 
um número que permitirá a identificação de sua prova, depois da correção. Preencha 
os demais campos do cupom destacável de forma bem legível. 

13. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do recinto sem a 
devida autorização. 

14. O caderno de questões somente poderá ser levado pelo candidato após 3 (três) horas 
do início da prova. Antes desse tempo, se o candidato terminar a prova, o caderno será 
recolhido pelos fiscais de sala. 

15. O gabarito oficial da prova será publicado no dia 23.09.2015 no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho e no sítio do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 
(www.trt21.jus.br). 

 
BOA PROVA! 



 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO 

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO 
____________________________________________________________________________________________________ 

Fl. 2 
 

 
PROVA OBJETIVA SELETIVA 

1ª ETAPA – 20 DE SETEMBRO DE 2015 
QUESTÕES DE 51 A 100 

 
 

BLOCO II - SEGUNDA PARTE  
 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 

QUESTÃO N° 51 
 
 
Rafaela, advogada de Goiana Ltda., em reclamação trabalhista sob o rito sumaríssimo, 
assistiu à sessão de julgamento do Recurso Ordinário por ela interposto junto à Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho competente. Fez sustentação oral e acompanhou 
atentamente a leitura do voto do Desembargador Relator e o pronunciamento dos demais 
integrantes da sessão.  
No dia seguinte, foi à Secretaria do Tribunal e obteve acesso ao teor do julgamento 
proferido em Recurso Ordinário, antes de sua publicação. 
Para adiantar seu serviço, e em razão de acreditar que o acórdão afrontara direta e 
literalmente a Constituição Federal, Rafaela interpôs Recurso de Revista sem esperar a 
publicação efetiva do acórdão. Neste caso, seguindo a legislação vigente e o entendimento 
dos tribunais superiores, o Recurso: 
 
a) Deverá ser conhecido e recebido pelo Tribunal Regional do Trabalho competente com 

a consequente remessa ao Tribunal Superior do Trabalho. 
b) Não é o recurso cabível no presente caso, uma vez que Rafaela, tendo a decisão 

afrontado direta e literalmente a Constituição Federal, deveria interpor Recurso 
Extraordinário. 

c) Deverá ser conhecido e recebido pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
uma vez que este recurso é dirigido diretamente para este Tribunal. 

d) Não será conhecido, já que o procedimento no qual se enquadra somente admite 
Recurso de Revista em caso de afronta a entendimento solidificado em Súmula de 
jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho ou Súmula Vinculante do 
Supremo Tribunal Federal. 

e) Não será conhecido ante sua extemporaneidade.  
 
 

QUESTÃO N° 52 
 
 
Urbano ajuizou ação em face de seu ex-empregador, empresa Rural Ltda, pleiteando o 
pagamento de consectários legais que entendera devidos, dando à causa o valor líquido 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O seu pedido foi julgado totalmente procedente. A 
empresa Rural Ltda., tempestivamente, recorreu ordinariamente, pretendendo a reforma da 
decisão, sustentando, nas razões recursais, contrariedade a jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho, consubstanciada em orientação jurisprudencial. Na análise 
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da primeira admissibilidade recursal, por equívoco, foi negado seguimento ao recurso, sob 
a alegação de intempestividade, não tendo atentado, o julgador singular, para a existência 
de dia de feriado forense que provocou a prorrogação da data do início da contagem do 
prazo recursal. Além disso, a Secretaria da Vara do Trabalho não certificou a existência do 
dia em que não houve expediente. Desta decisão denegatória, interpõe-se o recurso de 
agravo de instrumento. 
Partindo do cenário acima exposto, é correto  afirmar que: 
 
a) Caso o recurso de agravo tenha sido interposto no terceiro dia após a ciência da 

decisão denegatória, é possível a juntada do comprovante de depósito recursal a que 
alude o Art. 899, § 7º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), consistente em 
50% (cinquenta por cento) do recurso que pretendia destrancar, até o oitavo dia após a 
intimação. 

b) No caso, por ter o agravo de instrumento a finalidade de destrancar recurso que se 
insurge contra decisão que contraria a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho, consubstanciada em orientação jurisprudencial, não haverá obrigatoriedade 
de se efetuar o depósito referido no Art. 899, § 7º da CLT. 

c) Incumbia à empresa Rural Ltda. o ônus de provar, quando da interposição do recurso 
ordinário, a existência de feriado forense que autorizaria a prorrogação do prazo 
recursal. Não tendo se desincumbido de tal ônus, inadmissível a reconsideração da 
análise da tempestividade do recurso, mediante o recurso de agravo. 

d) Deveria a empresa agravante promover a juntada, com o agravo, do comprovante de 
depósito recursal consistente em cinquenta por cento do valor correspondente ao 
fixado pelo Tribunal Superior do Trabalho como sendo o depósito recursal para o 
Recurso Ordinário. 

e) Especificamente em face de decisão denegatória de seguimento a recurso ordinário, 
típica decisão interlocutória, quando há manifesto equívoco no exame do pressuposto 
extrínseco consistente em tempestividade, o prazo para a interposição do recurso seria 
de cinco dias. 

 
 

QUESTÃO N° 53 
 
 
Em execução trabalhista que tramita na 2ª vara do trabalho de Manaus/AM, fora expedida 
carta precatória para cumprimento de diligência consistente em constrição do patrimônio 
do Sr. Luciano, na jurisdição de uma das varas do Trabalho de Mossoró/RN. Por ocasião 
do cumprimento da diligência pelo oficial de justiça, foi penhorado um veículo de 
titularidade da esposa do executado. A esposa pretende insurgir-se contra o ato, 
manejando Embargos de Terceiro. Ante o exposto, de acordo com a jurisprudência, é 
correto  afirmar que: 
 
a) De acordo com a mais recente jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, não é 

mais admissível embargos de terceiro na justiça do trabalho ante sua patente 
incompatibilidade com a celeridade procedimental. 

b) É possível, no caso, embargar de terceiro, devendo ser oferecida a peça no juízo 
deprecante, por ser o competente para julgamento dos embargos, inclusive se o objeto 
da irresignação for vício da penhora. 

c) É possível, no caso, embargar de terceiro, oferecendo a peça no juízo deprecante ou 
no juízo deprecado, mas a competência para julgá-lo é unicamente do juízo 
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deprecante, salvo, unicamente, se o objeto da irresignação for irregularidade de 
avaliação do bem, em que a competência será deste último. 

d) É possível, no caso, embargar de terceiro, devendo ser oferecida a peça no juízo 
deprecado, por ser o competente para julgamento dos embargos, inclusive se o objeto 
da irresignação for vício da penhora. 

e) É possível, no caso, embargar de terceiro, podendo ser oferecida a peça no juízo  
deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo 
deprecante, passando a ser do juízo deprecado a apreciação de irregularidade na 
avaliação dos bens, praticados por este último. 

 
 

QUESTÃO N° 54 
 
 
Considerando a dinâmica dos Recursos em Dissídios Coletivos de Trabalho, avalie as 
assertivas abaixo, assinalando, a seguir, a alternativa correta : 
 
I - Compete à Seção Especializada em Dissídios Coletivos julgar os embargos infringentes 
interpostos contra decisão não unânime proferida em processo de dissídio coletivo de sua 
competência originária. 
II – Não caberá embargos infringentes em face de decisão proferida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, na sua competência originária para processar e julgar Dissídios Coletivos, 
quando, embora não unânime, a decisão atacada estiver em consonância com procedente 
jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho ou da Súmula de sua jurisprudência 
predominante. 
III - Compete à Seção Especializada em Dissídios Coletivos julgar os recursos ordinários 
interpostos contra as decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho em ações 
rescisórias e mandados de segurança pertinentes a dissídios coletivos. 
IV - A sentença normativa proferida por Tribunal Regional do Trabalho poderá ser objeto 
de ação de cumprimento, antes do trânsito em julgado, salvo se concedido efeito 
suspensivo pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho por ocasião do recurso. Em 
tal situação, a suspensividade terá eficácia pelo prazo improrrogável de cento e vinte dias 
contados da publicação, salvo se o recurso ordinário for julgado antes do término do prazo. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 
 

QUESTÃO N° 55 
 
 
Tácio ajuizou ação trabalhista em face da empresa “A”, sua ex-empregadora, que possui 
48 (quarenta e oito) empregados, e da empresa “B” pois alega que integram o mesmo 
grupo econômico. Pleiteia o pagamento de horas extras e reflexos. Requereu, ainda, 
equiparação salarial, indicando como paradigma o colega de trabalho Guilherme, que, em 
que pese terem a mesma função anotada na CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência 
Social), recebia 25% (vinte e cinco por cento) a mais. Na audiência, as demandadas 
apresentaram suas respectivas defesas. A ré principal impugnou veementemente a 
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jornada narrada na inicial e, em que pese não ter juntado nenhuma prova documental, 
afirma nada mais lhe ser devido. Diz, ainda, em relação ao pleito de equiparação salarial, 
que as anotações na carteira de autor e paradigma são iguais, mas, de fato, eram funções 
diferentes, daí a diferença salarial. A empresa “B”, sustentou sua ilegitimidade passiva, 
negando a existência de grupo econômico. Não foram produzidas provas orais por ocasião 
da instrução processual. 
Por ocasião da sentença, o magistrado deferiu a integralidade dos pedidos constantes da 
inicial, inclusive reconhecendo a responsabilidade solidária das rés.  
A empresa “A” interpôs recurso ordinário, fez o competente preparo, de forma regular, 
anexou os comprovantes dos recolhimentos de custas e depósito recursal com o recurso, 
tempestivamente. Insistiu na tese de que não pode ser responsabilizada pelo pagamento 
de horas extras, especialmente pela ausência de provas produzidas por todas as partes 
envolvidas no litígio. 
A empresa “B” interpôs recurso ordinário, onde insiste na sua absolvição, por não integrar 
com a litisconsorte um grupo econômico. Pediu, ao final, que fossem aproveitados, para 
fins de preparo, os recolhimentos firmados pelo outro litisconsorte. 
Da análise do texto acima, é incorreto  afirmar que: 
 
a) Não tem pertinência as razões recursais da empresa “A”, já que, ao não produzir prova 

quando da instrução, não se desincumbiu de seu encargo, gerando presunção relativa 
de veracidade da jornada de trabalho narrada por Tácio. 

b) Era ônus do reclamante demonstrar a existência de grupo econômico na relação 
acima.  

c) O acolhimento do pleito de equiparação salarial não merece reparo, uma vez que, ao 
alegar, a ré empresa “A”, fato impeditivo do direito do autor, deveria ter produzido a 
prova pertinente e não o fez. 

d) As custas processuais quitadas pela empresa “A” por ocasião de seu recurso ordinário 
aproveitam à empresa “B”. 

e) O recurso da empresa “B” não será conhecido, pois está deserto, ante a ausência de 
depósito recursal, uma vez que o recurso pugna pela sua exclusão da lide. 

 
 

QUESTÃO N° 56 
 
 
Em determinada reclamação trabalhista, foi proferida sentença estabelecendo a 
condenação da empresa reclamada no pagamento de quantia equivalente a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), contemplando verbas de natureza salarial e indenizatória em proporções 
iguais e equivalentes. Após o trânsito em julgado, na fase de execução, as partes 
chegaram a um acordo, totalizando a quantia de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), em 
parcela única, e encaminharam a proposta ao juízo competente, solicitando a pertinente 
homologação.  
Analisando a proposição acima, de acordo com as regras em vigor e a jurisprudência 
consolidada, assinale a opção correta : 
 
a) É vedada a composição em momento posterior à sentença, já que a Lei enumera 

momentos específicos para a tentativa de conciliação na audiência, sendo a primeira 
logo após a abertura da sessão, antes da apresentação da defesa, e a segunda após a 
apresentação das razões finais. 

b) Há a obrigatoriedade de homologação da pretensão entabulada pelas partes, sendo 
direito líquido e certo, especialmente ante o fato de não tratar-se, no caso, de valor 
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aviltante. O termo a ser lavrado valerá como decisão irrecorrível, salvo para a 
Previdência Social quanto às contribuições que lhe forem devidas. 

c) No caso, é possível a composição na fase em que se encontra o processo, sendo 
devida a contribuição previdenciária sobre o valor do acordo a ser homologado, 
respeitada a proporcionalidade de valores entre as parcelas de natureza salarial e 
indenizatória deferidas na decisão condenatória e as parcelas objeto do acordo. 

d) No caso, é possível a composição na fase em que se encontra o processo, entretanto 
será devida a contribuição previdenciária sobre o valor sentenciado, mantida a 
incidência sobre os valores de natureza salarial e indenizatória deferidas na decisão 
condenatória, respeitando, assim, o interesse do erário. 

e) No caso, é possível a homologação pretendida, devendo o termo de conciliação 
enumerar como será a incidência da contribuição previdenciária, especificando valores 
e natureza das parcelas objeto do acordo 

 
 

QUESTÃO N° 57 
 
 
A Lei 13.015/2014 introduziu importantes alterações procedimentais e estruturais em 
relação à utilização do Recurso de Revista no Direito Processual do Trabalho. No cenário 
atual, é correto  afirmar que: 
 
I - Cabe recurso de revista por violação a lei federal, por divergência jurisprudencial e por 
ofensa à Constituição Federal nas execuções fiscais e nas controvérsias da fase de 
execução que envolvam a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
II – Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de 
revista por contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal e por violação direta de 
disposição de lei federal ou da Constituição Federal. 
III - Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, em execução de 
sentença, inclusive em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá Recurso 
de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal. 
IV - Quando houver multiplicidade de recursos de revista fundados em idêntica questão de 
direito, a questão poderá ser afetada à Seção Especializada em Dissídios Individuais ou ao 
Tribunal Pleno, por decisão da maioria simples de seus membros, mediante requerimento 
de um dos Ministros que compõem a Seção Especializada, considerando a relevância da 
matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros dessa Seção ou 
das Turmas do Tribunal. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 58 
 
 

Sobre a Ação Civil Pública na Justiça do Trabalho, considere os seguintes itens e assinale 
a alternativa correta, ao final: 



 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO 

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO 
____________________________________________________________________________________________________ 

Fl. 7 
 

 
I - Considerando as peculiaridades do Processo do Trabalho, a Ação Civil Pública é 
manejada apenas pelo Ministério Público, dado que os Sindicatos, para a tutela de direitos 
coletivos, dispõem das reclamatórias plúrimas e da Ação Civil Coletiva.  
II - O Ministério Público do Trabalho não possui legitimidade para a tutela de direitos 
individuais homogêneos, particularmente no âmbito trabalhista, quando as violações a 
direitos trabalhistas redundam em condenações de cunho pecuniário-patrimonial. 
III - A penalidade pecuniária cominada liminarmente só será exigível após o trânsito em 
julgado da decisão favorável ao autor, sendo devida desde o dia em que restou 
configurado o descumprimento.  
IV - O Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o Ministério Público, na execução 
trabalhista, possui natureza de título executivo extrajudicial, consoante as disciplinas dos 
Arts. 876 e 878 da CLT. 
V - Sindicatos, por serem destinatários da contribuição sindical obrigatória, não podem 
receber honorários quando propõem demandas enquanto substitutos processuais.  
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
QUESTÃO N° 59 

 
 

Ainda sobre a Ação Civil Pública (ACP) na Justiça do Trabalho, considere os seguintes 
itens e assinale a alternativa correta : 
 
I - A competência para ACP é dada em contraste com a extensão territorial do dano, 
pautando-se pela incidência analógica do Art. 93 do Código de Defesa do Consumidor. 
Assim, se a extensão do dano a ser reparado limitar-se ao âmbito regional, a competência 
é de uma das varas do trabalho da capital do estado; se for de âmbito nacional, o foro é o 
do Distrito Federal. 
II - O julgamento de improcedência do pedido formulado em ACP, independente do 
fundamento, implica na impossibilidade de nova propositura da demanda pelo autor e os 
demais co-legitimados só poderão formular os mesmos pedidos se fundamentados em 
alterações supervenientes de fato e não tiverem participado de qualquer forma da 
demanda originária. 
III - Há hipótese de litisconsórcio ativo obrigatório com o Sindicato de determinada 
categoria em ACP proposta pelo Ministério Público no caso de demanda que versa sobre 
direitos individuais homogêneos ou que haja cumulação de pedidos de Ação Civil Coletiva. 
IV - Considerando-se os efeitos potenciais erga omnes das ACPs, torna-se inadmissível a 
postulação de declaração de inconstitucionalidade, ainda que incidenter tantum, pois 
representaria supressão da competência do Supremo Tribunal Federal. 
V - Dadas as peculiaridades de extensão dos efeitos em demandas coletivas, é admissível 
reclamação constitucional para anular acordo judicial em ACP. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
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d) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
QUESTÃO N° 60 

 
 

Acerca do Mandado de Segurança, considere as assertivas abaixo e, assinale, a seguir, a 
alternativa correta , considerando o entendimento jurisprudencial consagrado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho a respeito do tema: 
 
I - Incabível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial que, de ofício, 
arbitrou novo valor à causa, acarretando a majoração das custas processuais, uma vez 
que cabia à parte, após recolher as custas, calculadas com base no valor dado à causa na 
inicial, interpor recurso ordinário e, posteriormente, agravo de instrumento no caso de o 
recurso ser considerado deserto.  
II - Cabe mandado de segurança contra antecipação de tutela deferida em sentença 
trabalhista, quando os efeitos puderem causar manifesto prejuízo à parte ou estiver em 
conflito com Súmula do Tribunal Superior do Trabalho; 
III - Considerando o amplo poder diretivo concedido ao Magistrado Trabalhista, é possível 
a ele, com suporte subsidiário no Art. 284 do CPC, determinar a emenda à inicial de 
Mandado de Segurança, para que a parte apresente documentos adicionais necessários à 
demonstração da prova pré-constituída. 
IV - Não cabe Mandado de Segurança contra indeferimento de processamento de recurso 
administrativo em face de multa aplicada pela fiscalização do trabalho, tendo em vista a 
previsão legal específica no Art. 636, § 1º da CLT, que exige o depósito recursal 
pertinente. 
V - Em mandado de segurança, somente cabe remessa ex officio se, na relação 
processual, figurar pessoa jurídica de direito público como parte prejudicada pela 
concessão da ordem. Tal situação não ocorre na hipótese de figurar no feito como 
impetrante e terceiro interessado pessoa de direito privado, ressalvada a hipótese de 
matéria administrativa. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
d) todas as assertivas estão incorretas; 
e) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 61 

 
 

Sobre Dissídio Coletivo e ações decorrentes da dinâmica negocial coletiva, considere os 
seguintes itens e assinale a alternativa correta , em sequência: 
 
I - São incompatíveis com a natureza e finalidade do dissídio coletivo as pretensões de 
provimento judicial de arresto, apreensão ou depósito. 
II - Compete ao Ministério Público do Trabalho, com exclusividade, o pleito de extensão 
dos efeitos de decisão do dissídio coletivo para todos os empregados da mesma categoria 
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profissional compreendida na jurisdição do Tribunal, salvo se outro sindicato de 
empregadores ou empregados solicitou a admissão no processo originário. 
III - A ausência de litispendência entre demandas individuais e coletivas implica na 
admissibilidade, por restarem configurados utilidade e necessidade no interesse de agir, de 
reclamações individuais ou plúrimas que postulem direitos já reconhecidos em sentença 
normativa. 
IV - Historicamente, a admissibilidade de dissídios coletivos, em face de pessoa jurídica de 
direito público que mantivessem empregados, estava restrita às cláusulas sociais, diante 
da impossibilidade plena de negociação, o que restou superado com a ratificação da 
Convenção n° 151 da Organização Internacional do Tr abalho que resguardou, sem 
possibilidade de restrição, a sindicalização e negociação coletiva no serviço público. 
V - A Ação Anulatória de Acordo ou Convenção coletiva admite a cumulação de obrigação 
de fazer ou não fazer, bem como a cominação de penalidade pelo eventual 
descumprimento (astreintes) relacionadas às cláusulas declaradas nulas. 
 
a) apenas a assertiva I está correta; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, IV e V estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
QUESTÃO N° 62 

 
 

Antônio é titular de uma empresa de construção civil - “Tonho Construtex LTDA” - que 
enfrenta várias demandas judiciais: 
A primeira delas é uma ação judicial proposta pelo Sindicato dos Empregados na 
Construção Civil, pedindo o pagamento de uma vantagem decorrente da interpretação de 
uma cláusula da Convenção Coletiva da Categoria. Após a sentença favorável ao sindicato 
ter transitado em julgado, o setor jurídico da empresa recomendou o ajuizamento da Ação 
Rescisória e que o setor de recursos humanos preparasse a planilha com todos os 
endereços dos trabalhadores que receberam a vantagem, tendo em vista a necessidade 
de litisconsórcio. 
A segunda ação decorreu de um acidente de trabalho sofrido por um pedreiro, Sr. Fausto, 
que caiu de um andaime e alegou sequelas de movimento que o impediriam de trabalhar. 
Foi celebrado um acordo logo na primeira audiência por R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). Tempos depois, o Sr. Antônio vislumbrou uma página no Facebook, onde o Sr. 
Fausto aparecia jogando futebol, e posts, dizendo que o mesmo estava reformando a casa. 
O jurídico da empresa informou ao Sr. Antônio que estava configurado o dolo do autor da 
reclamação, sendo, portanto, admissível a hipótese de Ação Rescisória calcada no Art. 
485,  inc. III do CPC. 
A terceira ação foi proposta pelo Sr. Haroldo, gerente e amigo pessoal do Sr. Antônio, que 
propôs reclamação postulando verbas indevidas e horas extras não laboradas, com o 
objetivo de ser formalizado um acordo para a venda de relevante maquinário que 
posteriormente seria adquirido pelo próprio Antônio, através de um terceiro. Na audiência 
inaugural, a empresa foi revel e, logo em seguida, apresentou acordo com o Sr. Haroldo no 
valor postulado. Passados 30 (trinta) meses do ocorrido, um ex-empregado da empresa 
soube da articulação e fez uma denúncia no Ministério Público do Trabalho, que propôs a 
Ação Rescisória, logo após solicitar o desarquivamento da reclamação originária, para ter 
ciência dos termos do acordo denunciado.  
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Considerando o contexto acima e o regramento sobre a Ação Rescisória no Processo do 
Trabalho, considere as assertivas abaixo, e assinale, a seguir, a alternativa correta : 
 
a) Embora a primeira demanda tenha sido proposta pelo sindicato em substituição 

processual, como o benefício da referida vantagem foi auferido individualmente pelos 
trabalhadores, faz-se necessário o litisconsórcio passivo originário obrigatório. 

b) O setor jurídico da empresa está correto, ao enquadrar a situação como dolo do Sr. 
Fausto em face da empresa, pois é cabível Ação Rescisória calcada no Art. 485, III do 
Código de Processo Civil vigente em face do acordo judicial homologado. 

c) A Ação Rescisória sujeita-se a prazo decadencial, razão pela qual não há prorrogação 
incidente para postergação do dies a quo para ajuizamento, seja o mesmo incidente 
em final de semana, férias forenses ou feriados. 

d) Na terceira demanda, a Ação Rescisória ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho é 
admissível, embora proposta após 30 (trinta) meses do acordo judicial, tendo em vista 
que o Ministério Público só teve ciência do processo após a denúncia. 

e) Tratando-se de ação específica, a Ação Rescisória depende da correta capitulação nas 
hipóteses de cabimento, o que integra a causa de pedir, não sendo possível o 
conhecimento por enquadramento em hipótese legal diversa da indicada na exordial. 

 
 

QUESTÃO N° 63 
 
 

É correto  afirmar, a respeito do Procedimento Sumaríssimo Trabalhista: 
 
a) A apreciação inicial da reclamatória deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

do seu ajuizamento, podendo constar de pauta especial, se necessário. 
b) Nas demandas enquadradas no procedimento sumaríssimo, as testemunhas, em 

número máximo de duas, comparecerão independentemente de intimação, só podendo 
ser notificadas, a pedido da parte interessada, aquelas que, comprovadamente 
convidadas, deixarem de comparecer. 

c) O prazo para manifestação sobre documentos apresentados pela parte é de 5 (cinco) 
dias, sendo facultado à parte contrária a renúncia e manifestação oral na audiência. 

d) O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, 
considerado o ônus probatório de cada litigante, contudo não poderá limitar ou excluir 
provas postuladas pelas partes até a audiência de instrução. 

e) A sentença, no procedimento sumaríssimo, terá relatório sucinto, com a identificação 
obrigatória dos pedidos e argumentos de defesa, bem como mencionará os elementos 
de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência.  

 
 

QUESTÃO N° 64 
 
 

Considerando os Procedimentos Especiais na Justiça do Trabalho, avalie os seguintes 
itens e assinale a alternativa correta : 
 
a) A lei trabalhista permite que o inquérito para apuração de falta grave torne-se 

facultativo para as dispensas de trabalhadores com estabilidade se norma coletiva 
prever procedimento de justificação prévio à dispensa em que seja respeitada ampla 
defesa e contraditório.  
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b) Após intenso debate jurisprudencial, o Tribunal Superior do Trabalho sumulou 
entendimento de que a ação monitória é ação de rito especial incompatível com o 
processo do trabalho. 

c) Interditos proibitórios são admissíveis no âmbito trabalhista, particularmente no 
contexto de movimentos grevistas na iniciativa privada, seja de forma preventiva ou 
repressiva. 

d) Admissível o sequestro de verbas públicas para o pagamento de precatórios 
trabalhistas se, por inércia, injustificada da administração, não houver a inclusão da 
despesa no orçamento ou o não pagamento do precatório até o final do exercício, 
quando incluído no orçamento. 

e) A ação de consignação em pagamento só admite natureza dúplice, se ocorrer 
reconvenção pela  parte consignada, de modo a permitir provimento de natureza 
condenatória para complementação do valor devido, caso o Juízo conclua pela 
insuficiência do depósito. 

 
 

QUESTÃO N° 65 
 
 
Analise as assertivas abaixo e, considerando o entendimento jurisprudencial sumulado e a 
legislação em vigor, assinale a alternativa correta : 
 
I – Segundo o princípio da extrapetição, o juiz pode condenar a reclamada em pedidos que 
não foram formulados na petição inicial, em casos previstos em lei ou mesmo sumulados 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), como por exemplo, no pagamento dos juros de 
mora e correção monetária decorrentes da condenação principal.    
II – Na Justiça do Trabalho, as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato. Tal 
princípio, no entanto, comporta exceções, nos casos de decisão: a) de Tribunal Regional 
do Trabalho contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do 
Trabalho; b) suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c) que 
acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal 
Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado.  
III – A jurisprudência sumulada no TST é de que não se aplica às Varas do Trabalho o 
princípio da identidade física do juiz. 
IV – O jus postulandi das partes, estabelecido no Art. 791 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não 
alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os recursos de 
competência do Tribunal Superior do Trabalho. 
V – O processo trabalhista é calcado na conciliação entre as partes, tanto que a tentativa 
de acordo é obrigatória em sede de comissão de conciliação prévia e no curso da 
reclamação trabalhista, antes da apresentação da defesa e após as razões finais, sob 
pena de nulidade processual absoluta. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e V estão corretas; 
e) todas as assertivas estão corretas. 
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QUESTÃO N° 66 

 
 
No tocante à competência da Justiça do Trabalho, assinale a opção incorreta:   
 
a) É inválida a cláusula que estabelece foro de eleição no contrato de trabalho escrito. No 

entanto, caso seja ajuizada demanda trabalhista no mesmo, e não sendo oposta a 
exceção de incompetência em razão do lugar, prorroga-se a competência daquele 
juízo.  

b) É competente a Justiça do Trabalho para apreciar a Ação Civil Pública que tenha como 
causa de pedir o descumprimento das normas regulamentares do Ministério do 
Trabalho e Emprego sobre saúde e segurança do Trabalho. 

c) Havendo conflito de competência entre órgão de primeiro grau da jurisdição da Justiça 
do Trabalho e órgão de primeiro grau da Justiça Estadual não investido de jurisdição 
trabalhista, o órgão competente para decidir o conflito é o Superior Tribunal de Justiça.  

d) Não se configura  conflito de competência entre Tribunal Regional do Trabalho e Vara 
do Trabalho a ele vinculada.  

e) O poder judiciário só admitirá reclamações trabalhistas do atleta profissional de futebol 
depois de esgotadas as instâncias da Justiça Desportiva. 

 
 

QUESTÃO N° 67 
 
 
Com base no disposto nas normas consolidadas, e levando em conta o entendimento 
consagrado pelo Tribunal Superior do Trabalho, é correto  afirmar:  
 
a) O preposto deve ser necessariamente empregado do reclamado, ressalvada tão 

somente a hipótese de reclamação contra empregador doméstico. 
b) O empregado que não puder comparecer pessoalmente à audiência designada, por 

motivo de saúde ou por outro motivo poderoso, poderá fazer-se representar por outro 
empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato. 

c) O perito, na condição de auxiliar da Justiça, não é parte processual. Sua remuneração, 
bem como dos assistentes técnicos que funcionaram no processo, será devida pela 
parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de justiça 
gratuita.  

d)  A assistência judiciária gratuita é devida somente àqueles que perceberem salário 
inferior ou igual ao dobro do mínimo, sendo necessária, para a sua concessão, a 
simples afirmação do declarante de pobreza ou de seu advogado, na petição inicial.  

e) Aplica-se no processo do trabalho, de forma suplementar, a regra contida no Art. 191 
do Código de Processo Civil, que assegura aos litisconsortes com advogados distintos, 
a contagem dos prazos em dobro. 

 
 

QUESTÃO N° 68 
 
 
Por ocasião da realização de audiência de instrução, o magistrado colheu o depoimento 
das partes e decidiu dispensar as testemunhas trazidas pelos litigantes, encerrando a 
instrução por entender que já existiam elementos suficientes para a formação do seu 
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convencimento. As partes aduziram razões finais reiterativas e recusaram a segunda 
proposta de acordo. Na sentença, o magistrado entendeu que houve confissão ficta do 
preposto, que demonstrou desconhecimento dos fatos, ao ser ouvido, e acolheu, assim, 
toda a postulação autoral. Em seu recurso ordinário, a reclamada suscitou, 
preliminarmente, a nulidade dos atos processuais, a partir da dispensa da prova 
testemunhal, argumentando que houve cerceamento de defesa. Com base na teoria das 
nulidades, é correto  afirmar: 
 
a) A preliminar deve ser acatada, uma vez que a dispensa da prova testemunhal cerceou 

o direito de defesa da reclamada, causando manifesto prejuízo à mesma. 
b) A preliminar deve ser acatada, uma vez que houve abuso de autoridade por parte do 

magistrado, além de violação do princípio constitucional do contraditório e da ampla 
defesa. 

c) A preliminar não deve ser acatada, uma vez que cabe ao juiz determinar as provas 
necessárias à instrução do processo e indeferir as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.  

d) A preliminar não deve ser acatada, uma vez que a reclamada não protestou por 
ocasião da dispensa da prova testemunhal, nem arguiu a nulidade em razões finais.  

e) A preliminar não deve ser acatada, uma vez que a reclamada não se utilizou do 
remédio processual específico cabível na hipótese, que seria o mandado de 
segurança.   

 
 

QUESTÃO N° 69 
 
 
Analise as assertivas abaixo e, considerando o entendimento jurisprudencial sumulado e a 
legislação em vigor, assinale a alternativa correta : 
 
I - A parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está obrigada, 
independentemente de intimação, a pagar as custas fixadas na sentença originária, das 
quais ficara isenta a parte então vencida. 
II – No caso de inversão do ônus da sucumbência em segundo grau, sem acréscimo ou 
atualização do valor das custas e se estas já foram devidamente recolhidas, descabe um 
novo pagamento pela parte vencida, ao recorrer. Deverá, ao final, se sucumbente, 
reembolsar a quantia. 
III – Não caracteriza deserção a hipótese em que, acrescido o valor da condenação, não 
houve fixação ou cálculo do valor devido a título de custas e tampouco intimação da parte 
para o preparo do recurso, devendo serem, as custas, pagas ao final. 
IV – O reembolso das custas à parte vencedora faz-se necessário, mesmo na hipótese em 
que a parte vencida for pessoa isenta do seu pagamento, nos termos do Art. 790-A, 
parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
V – Nas ações plúrimas, as custas incidem sobre o respectivo valor individual.  
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, II e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
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QUESTÃO N° 70 

 
 
Suely Fonseca, de 61 (sessenta e um) anos, ajuizou reclamação trabalhista contra seu ex-
empregador, postulando tão somente o pagamento de indenização por danos morais no 
valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), mediante a alegação de que sofreu assédio 
moral. Na sessão inicial, o magistrado observou que a notificação inicial endereçada ao 
demandado não chegou a ser implementada, tendo sido informado pelos correios que “o 
destinatário mudou-se”. Questionada, a autora informou não ter ciência do atual endereço 
do demandado, razão pela qual o seu patrono postulou ao juízo a concessão de prazo 
para que pudesse obtê-lo, ou, alternativamente, que fosse determinada a notificação do 
réu por edital. Observando as disposições contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, 
é correto  afirmar:  
 
a) Deve ser deferido apenas o pedido de concessão de prazo para informação do novo 

endereço, fixando-se 10 (dez) dias para tal, consoante norma legal, sob pena de 
indeferimento da petição inicial.  

b)  Em se tratando de reclamação trabalhista proposta por empregada idosa, e, estando o 
empregador em local desconhecido, deve ser deferido o pleito alternativo de 
notificação do demandado por edital, de acordo com o regramento de tramitação 
preferencial. 

c) Os pedidos formulados pela reclamante não devem ser deferidos, vez que se trata de 
hipótese legal de arquivamento do feito. 

d) Os pedidos formulados pela reclamante não devem ser deferidos, uma vez que não foi 
sequer realizada tentativa de notificação inicial no endereço que consta do exórdio 
através de oficial de justiça, sendo esta a medida a ser determinada de ofício pelo 
magistrado. 

e) Os pedidos formulados pela reclamante devem ser deferidos, de forma sucessiva: 
primeiro, a concessão de prazo para informação do novo endereço e, em caso de não 
localização do mesmo, a notificação por edital, em obediência aos princípios da 
economia e celeridade processual. 

 
 
 

BLOCO III  
 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
 

QUESTÃO N° 71 
 
 
Considerando as obrigações internacionais em relação a direitos trabalhistas e as 
Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), assinale a alternativa 
correta : 
 
a) Embora o Brasil tenha ratificado a maior parte das convenções da Organização 

Internacional do Trabalho, a falta de ratificação das Convenções 87 e 151 implica na 
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não aceitação da liberdade sindical plena e na possibilidade de negociação coletiva no 
âmbito do serviço público. 

b) Na elaboração de Convenções e Recomendações de caráter geral da OIT, poder-se-ão 
levar em conta distinções climáticas, o desenvolvimento incompleto da organização 
industrial e elementos peculiares para cada país. 

c) A Convenção n° 87 da OIT busca a igualdade dos t rabalhadores, razão pela qual não 
admite diferenciações no tocante a categorias específicas, prevendo, de forma 
expressa a impossibilidade de restrição de garantias, inclusive, para as polícias e as 
forças armadas. 

d) Para efeitos de aplicação em território nacional da Convenção nº 182, que fora 
ratificada pelo Brasil e trata das piores formas de trabalho infantil, é considerada 
criança toda pessoa menor de 12 (doze) anos. 

e) A validade das Convenções das quais o Estado seja parte é afastada imediatamente 
pela denúncia da Constituição da OIT e retirada da Organização, podendo especificar o 
Estado-Membro que se retira quais normas continuará observando. 

 
 

QUESTÃO N° 72 
 
 

Sobre o Mercosul, é  incorreto afirmar: 
 
a) O Conselho do Mercado Comum, órgão superior do Mercosul, possui o dever de 

conduzir politicamente o processo de integração e a tomada de decisões para 
assegurar a realização dos objetos do Tratado de Assunção. 

b) O Conselho do Mercado Comum poderá estabelecer mecanismos relativos à 
solicitação de opiniões consultivas ao Tribunal Permanente de Revisão, definindo seu 
alcance e seus procedimentos. 

c) Os Tribunais Arbitrais Ad Hoc e o Tribunal Permanente de Revisão decidirão  
controvérsias postas a sua apreciação com base no Tratado de Assunção, no 
Protocolo de Ouro Preto, nos protocolos e acordos celebrados no marco do Tratado de 
Assunção, nas Decisões do Conselho do Mercado Comum, nas Resoluções do Grupo 
Mercado Comum e nas Diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul, bem como 
nos princípios e disposições de Direito Internacional aplicáveis à matéria. 

d) É admissível recurso de revisão do laudo do Tribunal Arbitral Ad Hoc ao Tribunal 
Permanente de Revisão do Mercosul, em prazo não superior a 15 (quinze) dias a partir 
da notificação do mesmo. 

e)  Tal qual a dinâmica da Organização de Estados Americanos e a da União Europeia, 
os mecanismos de solução de controvérsias do Mercosul só podem ser acionados 
pelos Estados parte. 

 
 

QUESTÃO N° 73 
 

 
Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta , a seguir: 
 
I – Não podem se alistar como eleitores os estrangeiros, a menos que tenham adquirido 
nacionalidade brasileira, mediante processo de naturalização há mais de quinze anos.  
II – Poderá exercer cargo de carreira diplomática o estrangeiro residente no país, desde 
que tenha adquirido a nacionalidade brasileira.  
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III – Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em 
favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos 
previstos na Constituição.  
IV – Dentre as limitações constitucionais ao exercício de direitos por estrangeiros, inclui-se 
a vedação à adoção de crianças brasileiras por aqueles que residam há menos de 5 
(cinco) anos no país.  
V – Compete privativamente à União Federal legislar sobre emigração e imigração, 
entrada, extradição e expulsão de estrangeiros.  
 
a) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
b) apenas as assertivas II, III e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas IV e V estão corretas. 

 
 

QUESTÃO N° 74 
 
 
Considerando o tema relativo às Relações Diplomáticas e Consulares entre Estados, é 
incorreto  afirmar: 
 
a) As funções de uma Missão diplomática no Estado acreditado consistem, entre outras, 

em representar o Estado acreditante e proteger os seus interesses, negociar com o 
Governo do Estado acreditado, inteirar-se e informar ao Estado acreditante a respeito 
das condições existentes e da evolução dos acontecimentos no Estado acreditado, 
promover relações amistosas e desenvolver as relações econômicas, culturais e 
científicas entre o Estado acreditante e o Estado acreditado.  

b) O consentimento dado para o estabelecimento de relações diplomáticas entre Estados 
implicará, salvo indicação em contrário, no consentimento para o estabelecimento de 
relações consulares.  

c) O rompimento das relações diplomáticas entre Estados acarretará ipso facto a ruptura 
das relações consulares.  

d) O Chefe da Missão ou qualquer membro do pessoal diplomático da Missão poderá 
representar o Estado acreditante perante uma organização internacional.  

e) Os funcionários consulares e os empregados consulares não estão sujeitos à 
Jurisdição das autoridades judiciárias e administrativas do Estado receptor pelos atos 
realizados no exercício das funções consulares, exceto nas hipóteses expressamente 
previstas. 

 
 

QUESTÃO N° 75 
 
 
É incorreto dizer, quando se fala sobre a Declaração Sociolaboral do Mercosul: 
 
a) A Declaração Sociolaboral faz referência expressa ao princípio de não discriminação, 

inclusive, indicando a necessidade de adoção de ações destinadas a eliminar a 
discriminação, no que tange aos grupos em situação desvantajosa no mercado de 
trabalho. 
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b) A Declaração Sociolaboral preceitua a adoção de medidas para a eliminação de toda 
utilização de mão-de-obra que propicie, autorize ou tolere o trabalho forçado ou 
obrigatório, neles compreendidos, por exemplo, o trabalho como meio de coerção ou 
de educação política ou como castigo, por não ter ou expressar determinadas opiniões 
políticas, ou por manifestar oposição ideológica à ordem política, social ou econômica 
estabelecida. 

c) A Declaração Sociolaboral faz referência aos direitos assegurados pelas Convenções 
da Organização Internacional do Trabalho, porém não trata expressamente dos direitos 
à negociação coletiva e liberdade sindical. 

d) A Declaração Sociolaboral reconhece aos trabalhadores, como direito, condições de 
trabalho que sejam sadias e seguras. 

e) A Declaração Sociolaboral impõe a instituição de serviços de inspeção do trabalho para 
os estados membros. 

 
 

QUESTÃO N° 76 
 
 
Analise as assertivas abaixo, e, a seguir, assinale a opção correta : 
 
I – Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação 
tributária interna e serão observados pela que lhes sobrevenha.  
II – O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado pode manifestar-se pela 
assinatura, troca dos instrumentos constitutivos do tratado, ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, ou por quaisquer outros meios, se assim acordado.  
III – Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  
IV – Compete ao Presidente da República, auxiliado pelos ministros de Estado, celebrar 
tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional.  
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II  e III  estão corretas; 
c) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas.  
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 

QUESTÃO N° 77 
 
 
A respeito da seguridade social, analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a opção 
correta : 
 
I – Compete ao poder público organizar a Previdência Social com base nos seguintes 
objetivos estabelecidos na Constituição pátria: universalidade da cobertura e do 
atendimento, seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, 
irredutibilidade do valor dos benefícios, garantia de padrão de qualidade, equidade na 



 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO 

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO 
____________________________________________________________________________________________________ 

Fl. 18 
 

forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter 
democrático e descentralizado da administração. 
II – A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social não poderá contratar 
com o Poder Público, nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 
III – A constituição Federal estabelece como premissa básica a preexistência de Custeio, 
segundo a qual nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 
IV – De acordo com o texto constitucional, são isentas de contribuição para a seguridade 
social as entidades beneficentes que promovam a assistência social e o incentivo à 
educação, cultura e desporto, desde que atendam às exigências estabelecidas em lei. 
V – É vedada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança de 
contribuições sociais no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que 
as instituiu ou aumentou.  
 
a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, IV e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas III e V estão corretas.  
 
 

QUESTÃO N° 78 
 
 
Observando as disposições legais a respeito da Previdência Social vigentes no nosso país, 
é incorreto  afirmar:  
 
a) Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa 

causa que comprove ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela 
equiparada, relativos a pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses 
imediatamente anteriores à data de dispensa, quando da primeira solicitação. 

b) Independe de carência a concessão da pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-
família e auxílio-acidente. 

c) É segurado facultativo da Previdência Social quem presta serviço de natureza urbana 
ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego. 

d) Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial 
para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, sendo esse benefício pago diretamente pela Previdência Social. 

e) É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de 
prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por morte ou auxílio-
acidente.  

 
 
QUESTÃO N° 79 

 
 
Analise as assertivas abaixo e, a seguir, assinale a opção correta : 
 
I – Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 
normas de segurança e higiene do trabalho. 
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II – Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a 
data do início da incapacidade laboral para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 
segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo, para este 
efeito, o que ocorrer primeiro. 
III – O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes meramente de acidente de trabalho típico, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia. 
IV – Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento de mais de um 
auxílio-acidente. 
V – A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social considerará caracterizada a 
natureza acidentária da incapacidade quando constatar ocorrência de nexo técnico 
epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a atividade da 
empresa ou do empregado doméstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade 
elencada na Classificação Internacional de Doenças. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas; 
e) apenas a assertiva V está correta. 
 
 

QUESTÃO N° 80 
 
 
O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, entre outras, 
expressas em benefícios e serviços: 
 
a) Aposentadoria por invalidez, seguro-desemprego, salário família, auxílio-doença e 

auxílio-acidente. 
b) Seguro desemprego, auxílio-acidente, salário-maternidade, salário família e auxílio-

doença. 
c) Pecúlios, auxílio-doença, salário família, auxílio-acidente e salário-maternidade. 
d) Seguro desemprego, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade e 

aposentadoria especial. 
e) Auxílio-reclusão, auxílio-acidente, auxílio-doença, salário família e reabilitação 

profissional.  
 

 
QUESTÃO N° 81 

 
 
Levando em conta as disposições existentes no ordenamento jurídico nacional sobre o 
sistema de financiamento da Seguridade Social, é incorreto  dizer: 
 
a) A Seguridade Social será financiada por toda sociedade, de forma direta e indireta, 

mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de contribuições sociais. 



 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO 

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO 
____________________________________________________________________________________________________ 

Fl. 20 
 

b) Cabe à União Federal a cobertura de eventuais insuficiências financeiras da 
Seguridade Social, quando decorrentes do pagamento de benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social, na forma da Lei Orçamentária Anual. 

c) O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 
d) A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por 

cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem 
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ressalvadas 
as gorjetas e os ganhos habituais sob a forma de utilidades, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho ou sentença normativa. 

e) Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos concursos de prognósticos, 
excetuando-se os valores destinados ao Programa de Crédito Educativo.  

 
 

QUESTÃO N° 82 
 
 
Assinale a opção correta , após analisar as seguintes assertivas: 
 
I – É entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho que a competência da 
Justiça do Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-se às 
sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, objeto de acordo 
homologado, que integrem o salário de contribuição. 
II – Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de 
contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, determinará o imediato 
recolhimento das importâncias devidas à Seguridade Social. 
III – Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não figurarem, 
discriminadamente, as parcelas legais relativas às contribuições sociais, estas incidirão 
sobre o valor total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor do acordo 
homologado. 
IV – A contribuição do empregado no caso de ações trabalhistas será calculada mediante 
regime de caixa, aplicando-se as alíquotas previstas em lei, e observando o limite máximo 
do salário-de-contribuição. 
V – É considerada como discriminação de parcelas legais de incidência de contribuição 
previdenciária a fixação, em acordo judicial homologado, de percentual de verbas 
remuneratórias e indenizatórias.  
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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DIREITO EMPRESARIAL 
 
 

QUESTÃO N° 83 
 
 
Sobre a dinâmica da recuperação de empresas e falências, considere os itens abaixo e 
assinale a alternativa correta : 
 
I - É competente, para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 
recuperação judicial ou decretar a falência, o juízo do local do principal estabelecimento do 
devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.  
II - O plano de recuperação judicial é documento que deve obrigatoriamente acompanhar a 
petição inicial da recuperação judicial, podendo ser emendado pela parte autora, mediante 
requerimento fundamentado ao juízo, no prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias. 
III - No âmbito da falência, os créditos trabalhistas que excederem o limite de 150 (cento e 
cinquenta) salários mínimos serão considerados créditos subordinados com preferência 
geral. 
IV - O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para 
pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes 
de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 84 

 
 

Ainda sobre o mesmo tema, analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a alternativa 
correta : 
 
I - O Comitê de Credores, tanto na recuperação judicial como na falência, fiscalizará as 
atividades e examinará as contas do administrador judicial, bem como comunicará ao 
juízo, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos interesses dos credores;  
II - As sociedades falidas serão representadas na falência por seus administradores ou 
liquidantes, os quais terão os mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão sujeitos às 
obrigações que cabem ao falido. 
III - Instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de 
previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, 
sociedade seguradora e sociedade de capitalização são entidades que não se sujeitam à 
falência, porém admitem recuperação judicial ou extrajudicial. 
IV - É ineficaz, em relação à massa falida, desde que prévio o conhecimento do 
contratante do estado de crise econômico-financeira do devedor, o pagamento de dívidas 
não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do 
direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
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b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 85 

 
 

Considerando as disposições legais a respeito da representação comercial, analise as 
seguintes assertivas abaixo e assinale, posteriormente, a alternativa correta : 
 
I - Nenhuma retribuição será devida ao representante comercial, se a falta de pagamento 
resultar de insolvência do comprador, bem como se o negócio vier a ser por ele desfeito ou 
for sustada a entrega de mercadorias, devido à situação comercial do comprador, capaz de 
comprometer ou tornar duvidosa a liquidação. 
II - A denúncia, por qualquer das partes, sem causa justificada, do contrato de 
representação, ajustado por tempo indeterminado e que haja vigorado por mais de seis 
meses, obriga o denunciante, salvo outra garantia prevista no contrato, à concessão de 
pré-aviso, com antecedência mínima de trinta dias, ou ao pagamento de importância igual 
a um terço das comissões auferidas pelo representante, nos três meses anteriores. 
III - A não eventualidade é elemento da representação comercial autônoma. 
IV - Prevendo o contrato de representação a exclusividade de zona ou zonas, ou quando 
este for omisso, fará jus o representante à comissão pelos negócios aí realizados, ainda 
que diretamente pelo representado ou por intermédio de terceiros, bem como a 
exclusividade de representação não pode ser presumida na falta de ajustes expressos. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 86 
 
 
A Lei nº 9.279/96 regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. Dentre as 
regras estabelecidas no referido ordenamento, há disposição expressa sobre invenções e 
modelos de utilidade patenteáveis. Assim, de acordo com a legislação vigente, é 
patenteável como invenção ou modelo de utilidade:  
 
a) Concepções puramente abstratas. 
b) Invenção de regras de jogo. 
c) Descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos. 
d) Microrganismo transgênico que atenda aos requisitos da patenteabilidade — novidade, 

atividade inventiva e aplicação industrial — e que não seja mera descoberta.  
e) Técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos ou de 

diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal. 
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QUESTÃO N° 87 
 
 
Observando o disposto no Código de Defesa do Consumidor, é incorreto  afirmar: 
 
a) Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 

remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 
salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

b) É direito básico do consumidor a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas. 

c) Em relação ao consumidor, os fornecedores respondem subsidiariamente pelos vícios 
de quantidade do produto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, seu conteúdo líquido for inferior ao indicado no recipiente, na embalagem, 
rotulagem ou mensagem publicitária. 

d) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos 
e serviços não o exime de responsabilidade. 

e) Considera-se contrato de adesão aquele que contém cláusulas estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente seu conteúdo. 

 
 

QUESTÃO N° 88 
 
 
Acerca do exercício da profissão de Aeronauta, analise os itens seguintes e assinale a 
opção correta:  
 
I - Consideram-se tripulantes os operadores de equipamentos especiais instalados em 
aeronaves homologadas para serviços aéreos especializados, devidamente autorizados 
pelo Ministério da Aeronáutica. 
II - A escala de trabalho deverá observar, como princípio, a utilização do aeronauta em 
regime de rodízio e em turnos compatíveis com a higiene e segurança do trabalho. 
III - São assegurados ao tripulante, fora de sua base domiciliar, acomodações para seu 
repouso, transporte ou ressarcimento deste, entre o aeroporto e o local de repouso e vice-
versa. 
IV - Quando ocorrer o cruzamento de três ou mais fusos horários em um dos sentidos da 
viagem, o tripulante terá, na sua base domiciliar, o repouso acrescido de 2 (duas) horas 
por fuso cruzado. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
 

QUESTÃO N° 89 
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A respeito dos embargos declaratórios, e considerando o regramento sob utilização atual, 
é incorreto  afirmar: 
 
a) Podem ser interpostos em primeiro e em segundo grau e sempre independem de 

preparo.  
b) Quando forem declarados protelatórios, ensejarão o pagamento de multa não 

excedente de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, podendo essa ser elevada a 
até 10% (dez por cento), em caso de reiteração, condicionando-se a interposição de 
qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo. 

c) Constituem-se como meio processual inadequado para revaloração de prova 
documental.  

d) Serão opostos no prazo de 5 (cinco) dias por particular em ação movida contra a 
Fazenda Pública. 

e) Sempre interrompem o prazo para interposição de outros recursos, por qualquer das 
partes. 

 
 

QUESTÃO N° 90 
 
 
Com base no disposto no Código de Processo Civil aplicado hodiernamente, analise as 
assertivas abaixo e assinale a alternativa correta : 
 
I – O espólio responde pelas dívidas do falecido, mas, feita a partilha, cada herdeiro 
responde por elas na proporção da parte que na herança Ihe coube. 
II – Os bens do fiador ficarão sujeitos à execução, se os do devedor forem insuficientes à 
satisfação do direito do credor, podendo o fiador que pagar a dívida reaver o valor pago tão 
somente através do meio próprio, que é a ação regressiva contra o afiançado.  
III – Considera-se em fraude contra credores a alienação ou oneração de bens, quando, ao 
tempo da alienação ou oneração, já corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à 
insolvência. 
IV – Os sócios poderão invocar o beneficium excussionis personalis, desde que apontem 
bens da sociedade desembargados, suficientes para quitar o débito e situados em território 
nacional. 
V – O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus 
bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei, a exemplo da quantia 
depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, e 
dos móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a sua residência do 
executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns 
correspondentes a um médio padrão de vida.  
 
a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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QUESTÃO N° 91 
 
 
Sobre processo cautelar, é correto  afirmar, de acordo com a regra em uso: 
 
a) Para a concessão do arresto, é essencial a prova literal de dívida líquida, certa e 

exigível.  
b) O requerente, sempre que pleitear medida cautelar em petição escrita, indicará, 

obrigatoriamente: a autoridade judiciária a que for dirigida, a qualificação do requerente 
e requerido, a lide e o seu fundamento, a exposição sumária do direito ameaçado e o 
receio da lesão, além das provas que serão produzidas.  

c) Salvo decisão judicial em contrário, a medida cautelar não conservará a sua eficácia 
nas hipóteses legais de suspensão do processo.  

d) Tomado o depoimento ou realizado exame pericial em sede de produção antecipada 
de prova, os autos do procedimento cautelar serão entregues ao requerente, sendo 
lícito à parte contrária requerer a expedição de certidão.  

e) O sequestro poderá ocorrer nas hipóteses em que há litígio a respeito de determinado 
bem, desde que haja fundado receio de seu desaparecimento em razão de rixas, 
danificações ou dilapidação.  

 
 

QUESTÃO N° 92 
 
 
Sabendo que a execução contra a Fazenda Nacional obedece rito diferenciado e, tendo 
em vista as disposições legais vigentes no momento e a jurisprudência relativa ao mesmo, 
é incorreto  afirmar: 
 
a) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas, em virtude de sentença judiciária, 

far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos. 

b) Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presidente do tribunal, que 
expediu a ordem, poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o 
sequestro da quantia necessária para satisfazer o débito. 

c) É dispensável a expedição de precatórios para o pagamento de obrigações definidas 
em leis como de pequeno valor que as Fazendas Públicas devem fazer em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado.  

d) Os débitos de natureza alimentícia serão pagos com preferência sobre condenações 
de outra natureza e dispensam a expedição de precatório nas hipóteses cujos titulares 
tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais ou sejam portadores de doença grave.  

e) No momento da expedição dos precatórios, deverá ser abatido, a título de 
compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em 
dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução 
esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.  
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QUESTÃO N° 93 
 
 
“Sob a designação genérica de resposta, a lei processual aglutinou as atividades 
processuais de reação do réu em face da pretensão deduzida pelo autor”. (MARCATO. 
Antonio Carlos. Código de processo civil interpretado. São Paulo: Altlas). Valendo-se dos 
regramentos existentes no Código de Processo Civil atualmente aplicado, e da 
jurisprudência dominante, sobre o tema Resposta do Réu no processo civil, assinale a 
assertiva correta:  
 
a) A reconvenção é incabível na ação monitória. 
b) As autarquias, em virtude de sua natureza jurídica, não gozam de prazo em quádruplo 

para apresentação de resposta. 
c) É admissível reconvenção em ação declaratória. 
d) O prazo em quádruplo para contestar, previsto no vigente Código de Processo Civil, se 

aplica ao Estado estrangeiro. 
e) O réu poderá oferecer oralmente ou em petição escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contestação, exceção e reconvenção, sempre dirigidas ao juiz da causa. 
 
 

QUESTÃO N° 94 
 
 
Considerando a produção de provas, é correto  afirmar, levando-se em conta o regramento 
sobre processo civil em uso e o entendimento jurisprudencial sobre o tema: 
 
I – O revel, em processo cível, pode produzir provas, desde que compareça em tempo 
oportuno. 
II – Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a prova exclusivamente 
testemunhal basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de 
benefício previdenciário. 
III - Depende de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de 
imagem de pessoa com fins comerciais. 
IV- Pode ser dispensada pelo juiz a produção das provas requeridas pela parte, cujo 
advogado não compareceu à audiência. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 95 
 
 
À luz da legislação atualmente aplicada e da jurisprudência dominante, assinale a opção 
incorreta : 
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a) É requisito essencial da sentença o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma 
do pedido e da resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências 
havidas no andamento do processo. 

b) Eventual vício da sentença ilíquida, quando formulado pedido certo e determinado na 
inicial, confere interesse recursal às partes. 

c) A liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende a coisa 
julgada. 

d) A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 
ilíquidas. 

e) O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido 
formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o 
juiz decidirá de forma concisa. 

 
 

QUESTÃO N° 96 
 
 
Avalie os itens abaixo, a respeito do tema Atos, Prazo e Despesas Processuais, e, 
seguindo a legislação atualmente aplicada e a jurisprudência majoritária, assinale a 
assertiva correta : 
 
I - Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão 
somente os dias úteis. 
II - As despesas dos atos manifestamente protelatórios, impertinentes ou supérfluos serão 
pagas pela parte que os tiver promovido ou praticado, independente de impugnação pela 
outra. 
III - As despesas dos atos, que forem adiados ou tiverem de repetir-se, ficarão a cargo da 
parte, do serventuário, do órgão do Ministério Público ou do juiz que, sem justo motivo, 
houver dado causa ao adiamento ou à repetição. 
IV - É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos 
peremptórios. O juiz poderá, nas comarcas onde for difícil o transporte, prorrogar quaisquer 
prazos, mas nunca por mais de 60 (sessenta) dias. 
 
a) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I,III e IV estão corretas;  
d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 97 

 
 

Considerando os princípios gerais do processo civil, bem como a legislação atualmente 
aplicada, a doutrina e jurisprudência sobre o tema, assinale a alternativa correta : 
 
a) As regras de direito processual são instrumentais às de direito material, razão pela qual 

alterações legislativas de natureza processual não se aplicam a processos futuros, 
mantendo-se para as pretensões deduzidas em juízo, a legislação processual vigente, 
ao tempo da propositura da demanda. 
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b) O legislador consagrou o princípio da livre apreciação da prova pelo magistrado, 
devendo este, no entanto, indicar, obrigatoriamente, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento.  

c) Cabe ao juiz decidir por equidade quando as normas de direito material impliquem em 
decisão injusta, segundo o seu entendimento. 

d) O duplo grau de jurisdição é considerado prerrogativa processual da Fazenda Pública, 
incidindo automaticamente sempre que esta for parte processual. 

e) A inclusão do direito fundamental à razoável duração do processo, no texto 
constitucional, deu nova feição ao princípio do impulso oficial no âmbito do processo 
civil permitindo aos magistrados de forma ampla a liberdade de condução do processo, 
produzindo provas e conhecendo de ofício questões úteis à célere pacificação social 
através da prestação jurisdicional, ainda que não suscitadas pelas partes. 

 
 

QUESTÃO N° 98 
 
 

Com base nas disposições do Código de Processo Civil aplicável, analise as assertivas 
abaixo e assinale, a seguir, a alternativa correta , a respeito de Antecipação de Tutela: 
  
I - A antecipação de tutela de mérito não poderá ser concedida, em caso de pedidos 
cumulados, quando apenas um dos pedidos for incontroverso. 
II - Em caso de obrigação de fazer, apenas a requerimento da parte interessada, poderá o 
juiz aplicar astreintes, sob pena de se configurar julgamento extra petita.  
III - A execução da obrigação de fazer ou não fazer deve ser efetivada de forma específica, 
somente se resolvendo em perdas e danos, se o autor preferir, bem como se o seu 
cumprimento for impossível. 
IV - O juiz antecipará os efeitos da tutela, total ou parcialmente, se houver fundado receio 
de dano irreparável e se for caracterizado o abuso de direito de defesa, sendo estas as 
hipóteses legais in numerus clausus. 
V - O objetivo da antecipação dos efeitos da tutela é entregar ao autor a própria pretensão 
deduzida em juízo ou os seus efeitos. 
 
a) apenas as assertivas I, II e V estão corretas; 
b) apenas as assertivas IV e V estão corretas; 
c) todas as assertivas estão incorretas;  
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas a assertiva V está correta. 
 

 
QUESTÃO N° 99 

 
 

Sobre os institutos da representação e substituição processual, à luz da legislação em uso 
e da doutrina e jurisprudência sobre o tema, assinale a alternativa correta : 
 
a) A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos 

associados depende da autorização desses.  
b) No processo de execução, credores cessionários têm o direito de substituir o cedente 

na parte do crédito que lhes foi cedida. 
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c) A reconvenção é forma de resposta admissível ao réu, sendo sempre passível de 
utilização em face de qualquer autor de demanda deduzida em juízo. 

d) O juiz, ao verificar incapacidade processual ou a irregularidade da representação das 
partes e terceiros, determinará a regularização até a audiência de instrução ou, após, 
no prazo preclusivo de cinco dias para sanar o defeito, e não o fazendo, o processo 
será extinto sem resolução do mérito. 

e) A massa falida é representada em juízo pelo sócio majoritário da empresa, até que o 
mesmo indique o síndico, e haja a homologação judicial deste, que passa a representar 
a massa. 

 
 

QUESTÃO N° 100 
 
 

É correto  afirmar sobre a teoria geral processual, sem perder de vista a legislação, 
doutrina e jurisprudência correlatos:  
 
a) Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo para atos urgentes e 

para prevenir perecimento de direito. 
b) As condições da ação podem estar presentes no momento do ajuizamento da 

demanda. Ausentes posteriormente, dar-se-á a carência, devendo o juiz extinguir o 
processo sem resolução do mérito. 

c) A existência ou não das condições da ação é matéria de defesa, razão pela qual, em 
face do princípio da inércia, não pode o magistrado conhecê-las ex officio. 

d) A técnica processual para levar à tutela específica, consubstanciada na aplicação de 
cominação de pena pecuniária diária, como astreintes, é elemento à disposição do 
magistrado nas demandas que objetivem prestação de ato ou pagamento de quantia 
certa. 

e) Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz 
somente considerará válido o ato, se, realizado de outro modo, alcançar-lhe a 
finalidade, e a parte a quem lhe aproveita justificar a inviabilidade da forma legal, na 
primeira oportunidade que tiver para falar nos autos. 


